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Art. 42 A Secretaria de Direito Económico do Ministério da Justiça, quando necessário.
poderá requerer, nos termos da Lei n 8.078, de II de setembro de 1990, e no :uinhito de suas atribuições,
comprovação documental referente a qualquer cláusula contratual.

§ I Quando a documentação apresentada pelo estabelecimento de ensino não
corresponder às condições desta Medida Provisória, o órgão de que trata este artigo poderá tomar dos
interessados termo de compromisso, na forma dalegislação vigente.

' 	
-1j c.,cluíduá du kilcr total de que trata o § 1 do art. 1" o valOrc5 adicionados ..,

mensalidades de 1995, de 1996 e de 1997, que estejam sob questionamentos administrativos ou judiciais.

Art. 52 Os alunos já matriculados terão prefer'icia na renovação das matriculas para o
período subseqüente, observado o calendário escolar da instituição, o regimento da escota ou clausula
contratual.

Art. 62 São proibidas a suspensão de provas escolares, a retenção de documentos
escolares, inclusive os de transferência, ou a aplicação de quaisquer outras penalidades pedagógicas. por

-motivo de inadimplemento.

Art. 75 São legitimados à propositura das ações previstas na -Lei n5 8.078, de 1990, para a

defesa dos direitos assegurados por esta Medida Provisória e pela legislação vigente, as associações de
alunos, de pais de alunos e responsáveis.

Art. 8 Oart. 39 da Lei n5 8.078, de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso:

"XI - aplicar fórmula ou índice de reajuste diverso do legal ou contratualmente
estabelecido."

Art. 92 A Administração Pública Federal não poderá repassar recursos públicos ou firmar
convênio ou contrato -com as instituições referidas- no art. 213 da Constituição, enquanto estiverem
respondendo por infrações a esta Medida Provisória, e poderá rever ou cassar seus títulos de utilidade
pública, se configuradas as inf'ringências.

Art. 10. A Lei mi2 9.131, de 24 de novembro de 1995, passa a vigorar acrescida dos

seguintes artigos:

"Art, 72-A. As pessoas jurídicas de direito privado, mantenedoras de instituições de -ensino

superior, previstas no inciso II do art. 19 da Lei n2 9.394, de 20 de dezembro de 1996, poderão
assumir qualquer das formas admitidas em direito, de natureza civil ou comercial e, quando
constituídas como fundações, serão regidas pelo disposto no-art. 24 do Código Civil Brasileiro.

Parágrafo único. Quaisquer alterações estatutárias na entidade mantenedora. devidamente
averbadas pelos- órgãos competentes, deverão ser comunicadas ao Ministério da Educação e do
Desporto, para as devidas providências.

Art. 75-B. As entidades mantenedoras de instituições de ensino superior, sem finalidade

lucrativa, deverão:

1 - elaborar e publicar em cada exercício social demonstrações financeiras certificadas por
auditores independentes, com o parecer do conselho fiscal, ou órgão similar;

II - manter escrituração completa e regular de todos- os livros tiscais, na forma da
legislação pertinente, bem como de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar
sua situação patrimonial, em livros revestidos de formalidades que assegurem a respectiva
exatidão;

Ill - conservar em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contados da data de emissão, os
documentos que comprovem -a origem desuas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como
a rgalização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação
patrimonial;

IV - submeter-se, a qualquer tempo, a auditoria pelo Poder Público;

V - destinar seu patrimônio a outra instituição congênere ou ao Poder Público, no 
caso

 de
encerramento de suas atividades, promovendo, se necessário, a alteração estatutária
correspondente;

VI - comprovar, sempre que solicitada:

a) a aplicação dos seus excedentes financeiros para os uns da instituição de ensino superior
mantida;

b) a não-remuneração ou concessão de vantagens ou beneficias, por qualquer forma ou
título, a seus instituidores, dirigentes, sócios, conselheiros ou equivalentes;

II - submeter-se, a qualquer tempo, a auditoria pelo Poder Público."

Art. 11. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória mi5

1.477-17, de 27 de março de 1998.

Art. 12. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

.\rt li Revogam "es Iin ã 1111 itr 17 je janeiro de 199-1: o art. 14 da Lei n 5 8.178, de

1 2 de março de 1991; e a Lei n2 8.747, de 9 d dezembro de 1993.

Brasilia, zs de abril	 de 1998: 177 2 da Independênciae 1 10da República.
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ANEXO 1

Nome do estabelecimento:	 --	 -

Nome fantasia: CGC
Registro noMEC n° Data do Registro:
Endereço:
Cidade:	 Estado: - CEP
Telefone: (	 )	 Fax (	 ) Telex
Pessoa responsável pelas informações:
Entidade mantenedora' -

Endereço'
Estado:	 Telefone (	 ) CEP

CONTROLE ACIONÁRIO DA ESCOLA

Nome dos Sócios
(Pessoa Física ou Jurídica) 	

CPF/CGC	 Participação do Capital

2
3	 -

7

9
10	 -	 -

CONTROLE ACIONÁRIO DA MANTENEDORA

Nome dos Sócios
(Pessoa Física ou Jurídica)

CPF/CGC Participação do Capital

1
2
3
4	 - --

5	 - --
6 - -

-7 -

8 - -

9
lO

INDICADORES GLOBAIS

ANO-BASE ANO DE APLICAÇÃO

N°defuncionários:	 --- - --

N°de -professores:
Carga horária total anual:
FaturanientototalemRS

-	 _____
() Valor estimado para o ano de aplicação

ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA
(se diferente do que consta acima)

Cidade:	 --	 Estado:	 Ler:
Mês da-data-base dos professores:
Local:	 Data:

(Carimbo -e assinatura do responsável)
e) a destinação, para as despesas com pessoal docente e técnico-administrativo, incluídos

os encargos e beneficios sociais, de pelo menos sessenta por cento da receita das mensalidades
escolares proveniente da instituição de ensino superior mantida, deduzidas as reduções, os
descontos ou bolsas de estudo concedidas e excetuando-se, ainda, os gastos com pessoal, encargos
e beneficios sociais doshospitais universitários.

At-MENE(4)

ANEXO II

§ 1 2 As instituições a-que se refere o caput, que não tenham caráter filantrópico, poderão
incluir -no percentual mencionado na -letra "e" as despesas com a -contratação de empresas
prestadoras de serviços, até o limite de dez por cento da receita das mensalidades.

§25 A comprovação do disposto nesteartigo é indispensável, para fins de credenciamento
e recredenciamento da instituição de ensino superior.

Art. 7-C. As entidades mantenedoras de instituições privadas de ensino superior,
comunitárias, confessionais e filantrópicas ou constituídas como fundações não poderão ter
finalidade lucrativa e deverão adotar os preceitos do art. 14 do Código Tributário Nacional e do
art. 55 da-Lei n2 8.2-12, de 24 de julho de 1991, além de atender ao disposto no artigo anterior.

Art. 75-D. As entidades mantenedoras de instituições de ensino superior, com finalidade
lucrativa, ainda que de natureza civil, deverão:

- elaborar e publicar em cada exercício social demonstrações financeiras, certificadas por
auditores independentes, como parecer doconselho fiscal, ou.órgão equivalente;

Nome do Estabelecimento:

COMPONENTES DE CUSTOS	 -

- (Despesas)
ANO-BASE

(Valoresem REAL)
ANO DE APLICAÇÃO

-	 (Valores em REAL)

1.0.Pessoal
1. 1. Pessoal Docente -	 -

1.2.EncargosSociais
1.3. Pessoal Técnico e Administrativo

--1.4	 Encargos Sociais - - -

-2.0. Despesas Gerais-eAdministrativas -

2.1. Despesas corri Material
2.2. Conservação eManutenção - -

-2.3. Serviços deTerceiros
2.4. Serviços Públicos
2.5,ImpostoSobre Serviços (ISS) - -	 -	 -
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2.6. Outras Despesas Tributárias --
-2.7. Aluguéis-
2.8. Depreciação
2.9. Outras Despesas	 - -

3.0. Subtotal - (1+2)
4.0	 Pró-Labore
5.0. Valor Locativo
6.0. Subtotal - (4+5)
7.0. Contribuiçõcs-ãoôlôis
7.1. PIS/PASEP
7.2. COFINS
8.0. Total Geral - (3+6+7) - -

Número de alunos pagantes
-Número de alunos não pagantes

Valor da última mensalidade do ano-base R$

Valor da mensalidade após o reajuste proposto R$ 	 , em _1 ......j1998.

Local: 	 Data:	 /

Carimbo e assinatura do responsável

MEDIDA :PROVISÓRIAN° 1.587-9, DE 28 DE ABRIL DE 1998

§ 32 O percentual para os cargos de -nível superior de que trata o art. 22 é de zero vírgula
um- mil, oitocentos e vinte por cento, e para os cargos de nível intermediário é de zero vírgula zero
novecentos - e - trinta e seis pôr cento.

§ 49 O percentual para os cargos de que trata o art. 32 é de zero vírgula quinze mil,
seiscentos e cinqüenta e quatro por Cento.

p, 50 Os critérios para a avaliação da desempenho ludividui ó institucional constarão de
ato:

- do Advogado-Geral-da União, no caso das carreiras e cargos referidos nos incisos 1 a III
do art. l;

II - conjunto do Ministro de Estado da AdministraçãoFederal e Reforma do Estado e:

a) do Ministro de Estado da Justiça, no caso da carreira de que:trata :o inciso IV doart. l;

b) do Chefe da Casa Militar da Presidência da República, no caso dos cargos-de que trata o
art. 2;

e) do Ministro de Estado Extraordinário de Política Fundiária, no caso dos cargos de que
tratam os incisos 1, II e -III dó art. 32

Art.-62 A GFJ, a GDI e  GAF serão calculadas com base em setenta e cinco por cento do
limite máximo de pontos fixados para a avaliação de desempenho, até -que os critérios de avaliação -de
desempenho individual de que trata o art. 52 sejam definidos e:

- até que a primeira avaliação de desempenho dos servidores seja efetivamente aferida;

II - nos dois primeiros períodos de avaliação, para os servidores nomeados a partir de 1 2 de
setembro de 1997.

Art. 79 A avaliação de desempenho individual deverá obedecer à seguinte regra de ajuste,
calculada por carreira ou cargo o órgão ouentidade onde os beneficiários tenham exercício:

Institui as -Gratificações de Desempenho de Função 	 1 - no máximo vinte por cento dos servidores poderão ficar com pontuação de desempenho
Essencial à Justiça - GFJ, de Atividade de Informações 	 individual acima de noventa por cento até cem por cento do limite máximo de pontos fixados para a
Estratégicas - GDI, de Atividade Fundiária - GAF e	 avaliação de desempenho individual;
Provisória - GP, e:dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1 2 Fica instituída a Gratificação de Desempenho de -Função Essencial à Justiça - -GFJ,
que será concedida aos ocupantes dos seguintes cargos efetivos, quando no desempenho de atividades
jurídicas:

- das carreiras de Advogado da União e de Assistente Jurídico da Advocacia-Geral da
União, quando em exercício na Advocacia-Geral da União e nos seus órgãos -vinculados;

II - de Procurador e Advogado de autarquias e fundações públicas federais, quando em
exercício na Advocacia-Geral da União e- nos -seus órgãos vinculados;

III - de Assistente Jurídico, quando em exercício na Advocacia-Geral da União e nos seus
órgãos vinculados;

IV - da carreira de Defensor Público da União, quando em exercício na Defensoria Pública
da União.

Art. 22 Fica instituída a Gratificação de Desempenho da Atividade de Informações
Estratégicas - GDI, que será concedida aos ocupantes de cargos efetivos de nível superior e de nível
intermediário do Grupo de Informações, quando no desempenho de atividades de inteligência na Casa
Militar da Presidência da República.

Parágrafo único. Os servidores ocupantes dos cargos referidos neste artigo, quando em
exercício nos - demais órgãos de que trata o caput do art. 1 2 da Medida Provisória o2 1.651-42,. de 7 de
abril de 1998, farão jus à percepção da GDI nas condições estabelecidas nos arts. 8 e 92, quanto- aos
limites máximos de pontos.

Art. 32 Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Atividade Fundiária - GAF, que
será concedida aos ocupantes dos seguintes cargos efetivos, quando lotados no Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrária - INCRA -e no: desempenho de atividades voltadas para a colonização e
reforma agrária, especialmente as relativas à fiscalização e cadastro do zoneamento agrário, a projetos de
assentamento e ao planejamento -da organização rural nos aspectos fundiários, de comercialização e de
associativismo rural:

- de Fiscal de Cadastro e Tributação -Rural;
II - de Orientador de Projeto de Assentamento;
III - de Engenheiro Agrônomo.

Art. 49 A 0Ff, a GDI ca GAF serão calculadas pelamultiplicação dos seguintes fatores.

- número-depontos resultante da avaliação de desempenho,

II - no máximo sessenta por cento dos servidores poderão ficar com pontuação de
desempenho individual acima de setenta e cinco por cento até noventa por cento do -limite máximo- de
pontos fixados para a avaliação de desempenho individual;

-III -no mínimo vinte por cento dos servidores deverão ficar com pontuação de
desempenho individual até setenta e cinco por cento do limite máximo de pontos fixados para a avaliação
de desempenho individual.

§ 1 2 Caso o número de servidores integrantes- de cada carreira ou cargos nos órgãos ou
entidades seja inferior a dez, a regra -de ajuste da avaliação de desempenho individual obedecerá ao
previsto no Anexo II.

§ 22 Caso o número de servidores nas respectivas faixas de pontuação definidas nos
-incisos 1 e II do caput deste artigo exceda em até vinte por cento o limite máximo de servidõres previsto
para cada uma destas faixas, serão utilizados os seguintes critérios para desempate:

- maior nível do cargo em comissão ou função da confiança, em exercício;
II - cargo de chefia;
III - maior grau de titulação;
IV - maior tempo de permanência no órgão ou entidade;
V - melhor classificação noconcurso para ingresso na carreira ou no cargo;
VI - data mais antiga de ingresso na carreira ou no cargo.

§ 32 Caso o número de servidores nas respectivas faixas de pontuação definidas nos
incisos 1 e II do caput deste artigo exceda em mais de vinte por cento o limite máximo de servidores
previsto para cada uma destas faixas, a GFJ, a GDI e a GAF serão pagas em valor equivalente a setenta e
cinco por cento do limite máximo de pontos fixados para a avaliação de desempenho a todos os
beneficiários.

§ 49 Na aplicação da regra de ajuste de que trata este artigo, não serão computados os
servidores ocupantes de cargo efetivo:

- quando investidos em cargo em comissão de Natureza Especial, DAS-6 ou DAS-5;
II - nos períodos referidos no inciso II do art. 6 2 .

Art, 82 O titular de cargo efetivo das carreiras e cargos de que tratam os arts. 12 e 32 desta
Medida Provisória, quando investido em cargo -em comissão de Natureza Especial, DAS-6 e DAS-5, ou
equivalentes, em órgãos ou entidades do Governo Federal, fará jus à gratificação calculada com base no
limite máximo dos pontos fixados para a avaliação de desempenho.

Art. 92 O titular de cargo efetivo das carreiras e cargos de que trata esta Medida Provisória,
que não se encontre na situação prevista nos arts. 1, 32 e 8, somente perceberá a -gratificação
correspondente- quando cedido para a Presidência ou Vice-Presidência da República ou se investido em
cargo-em comissão DAS-4, ou equivalentes em órgãos ou entidades do Governo Federal, calculada com
base em setenta e cinco por cento do limite máximo de pontos fixados paraa avaliação de desempenho.

II - valor do maior vencimento básico- do nível correspondente ao da carreira ou cargo da 	 Art. 10. Até que sejam definidos os critérios de desempenho institucional de que trata--o
Tabela de Vencimento -dos servidores públicos civis da União, estabelecida no Anexo II da Lei n 9 8.460,	 art. 59 a GFJ, a GDI e a GAF serão calculadas utilizando-se apenas critérios de avaliação de desempenho
de 1-7 de setembro de 1992, e alterações posteriores;	 indivijual e considerando-se o limite de dois mil, duzentos etrinta e oito pontos.

III --percentuais específicos por carreira ou cargo, correspondentes ao posicionamento do
servidor na respectiva Tabela de Vencimento. 	 Art. II. O servidor aposentado ou o beneficiário de pensão fará jus à GFJ, GDI ou GAF

calculada na forma definida no art. 42, considerando-se a média dos pontos resultantes da avaliação de
§ 1 2 O resultado da avaliação de desempenho poderá atingir no máximo dois mil, duzentos 	 desempenho referentes aos dois últimos anos em que estava na atividade.

e trinta e oito -pontos por servidor, divididos em duas parcelas de um mil, cento e dezenove pontos, uma
referente ao desempenho individual do servidor e outra referente ao de.empenho institucional do órgão ou 	 Parágrafo único Na impossibilidade de aplicação do- disposto no caput, o número de
entidade respectivos referidos nos-arts. l, 2 2 e 39	 pontos considerados para o cálculo será-o equivalente a setenta e cinco por cento do limite máximo de

pontos fixados para a avaliação de desempenho.
§ 22 Os percentuais para as carreiras e- cargos de que trata o art. 1 2 são os constantes do	 Art. 12. Estão incluídos entre os beneficiários da Gratificação Temporária -instituída pelo

Anexo 1.	 art. 17 da Lei n9 9.028, de 12 de abril de 1995, os servidores cedidos -dos demais Poderes da União e dos
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